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SENTENÇA PUBLICADA em: 06/09/2024 l Edição: 173 I Seção: 1 | Página: 29
Órgão: Ministério da Defesa/Comando da Marinha/Estado-Maior da Armada

DECISÃO DE 3 DE SETEMBRO DE 2024
Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) nº 61001.005757/2019-92.

1. Vistos e examinados os presentes Autos do Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) n° 61001.005757/2019-92, 
cuja Comissão foi nomeada por meio da Portaria n°181/MB/MO, publicada no Diário Oficial da União de 25 de julho de 2022, 
Edição n° 139, Seção 2, Página 6, pelo qual respondeu a empresa Unitécnica Equipamentos Termodinámicos Ltda. CNPJ n° 
69.202.901/0001-62, no exercício das atribuições a mim conferidas pelo art. 13, parágrafo único, e art. 14. Ambos do Decreto n° 
11.129, de 11 de Julho de 2022, combinado com o inciso Il do parágrafo único do art. 28 do Anexo 1 do Decreto n° 5.417, de 13 de 
abril de 2005. e em consonância.com a Decisão de 1º de. Fevereiro de 2024 do Comandante da Marinha, publicada no Diário 
Oficial da União de 2 de fevereiro de 2024, Edição n° 24, Seção 1. Página 11, Adoto, como fundamento deste ato, as conclusões 
contidas no Parecer n° 00164/2024/CJACM/CGU/AGU, de 27 de junho de 2024. Aprovado pelo Despacho n° 00314/ 
2024/CJACM/CGU/AGU, de 3 de julho de 2024, e Decido aplicar as seguintes sanções: a) multa no valor de R$ 447.345,20 (qua-
trocentos e quarenta e sete mil, trezentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos), nos termos do inciso I do artigo 6° da Lei n° 
12.846/2013; e b) publicação extraordinária da decisão condenatória por 45 (quarenta e cinco) dias, nos termos do inciso ll e § 5° do 
art. 6°da Lei n° 12.846/2013.Por fim, Determino a remessa do processo à origem. a fim de serem tomadas as providências necess-
árias para o ressarcimento ao erário. Alte Esq Andre Luiz Silva Lima De Santana Mendes Chefe do Estado-Maior da Armada K-

EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO/ASSEMBLEIA
Razão Social: O PRIMO RICO MÍDIA, EDUCACIONAL E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ: 35.784.233/0001-07
Data da Reunião: 26 DE SETEMBRO DE 2024 Local: Barueri, Estado de São Paulo

Deliberações: 1. Rerratificação da deliberação da AGE de 29/12/2023, referente a conversão de parte das ações ordinárias em 
preferenciais, classes A e B; 2. Alteração do objeto social da Companhia para inclusão das seguintes atividades: comércio 
varejista de artigos de vestuário e acessórios e comércio varejista de artigos de artigos de uso doméstico não especificados 
anteriormente; 3. Alteração da composição da Diretoria, passando a ser composta por até 5 Diretores. Registro: A ata foi 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o número 425.713/24-6 em 19 de novembro de 2024. K-20/12

Izabela Rücker Curi (*)

Ela é baseada em um 
conjunto de princí-
pios, denominados 8 

Ps, que quando adotados são 
capazes de minimizar riscos 
e aumentar a confiabilidade 
da organização tanto entre 
investidores quanto entre 
outros stakeholders.

Os princípios, essenciais 
para corporações que buscam 
robustez em suas estruturas e 
responsabilidade corporativa, 
ajudam a desenvolver uma 
gestão mais transparente, 
garantindo alinhamento de 
interesses e também susten-
tabilidade. Eles têm como 
foco a criação de valor a médio 
e longo prazo. São eles:

1)	 Propósito - Estabelece, 
de forma clara, a razão de 
existir de uma empresa, 
orientando estratégias 
e ações para que estas 
estejm alinhadas com os 
principais objetivos da 
organização. Contribui 
para que as atividades 
desenvolvidas gerem 
impacto positivo tanto 
para acionistas e clientes 
quanto para a sociedade 
como um todo.

2)	 Pessoas - Está liga-
do à escolha certa de 

Conheça os 8Ps 
da governança corporativa

A governança corporativa é essencial para garantir uma gestão mais ética e eficiente tanto de 
grandes quanto de pequenas empresas

e eficazes que permitam 
controle e monitora-
mento das atividades 
da corporação, além 
de que sejam tomadas 
decisões mais asser-
tivas. A definição de 
processos contribui com 
a eficiência, facilitando 
e potencializando a per-
formance.

7)	 Papéis - Os papéis e 
responsabilidades de 
cada integrante da em-
presa devem ser muito 
bem definidos, para que 
cada um possa cumprir 
facilmente com suas 
funções e responder por 
seus atos, principalmen-
te no que diz respeito a 
conselheiros, diretores e 
gestores. Isto minimiza 
conflitos e faz com que 
a gestão se torne mais 
organizada.

8)	 Propriedade/Patrimô-
nio - Avalia os ativos da 
empresa, tanto no que 
diz respeito a suas es-
truturas quanto ao seu 
regime legal de cons-
tituição. Permite que 
exista harmonia entre 
os acionistas e facilita 
processos de sucessão.

(*) - É advogada, sócia fundadora do 
Rücker Curi - Advocacia e Consultoria 

Jurídica (https://www.curi.adv.br/).

pi
ch

et
_w

_C
A

N
VA

administradores, dire-
tores, colaboradores e 
stakeholders externos. 
As pessoas que com-
põem o capital humano 
da empresa devem ter 
valores alinhados aos 
princípios da mesma. 
Precisam ser, ao mesmo 
tempo, competentes, 
confiáveis e comprome-
tidas.

3)	 Performance - Avalia 
de forma constante o 
desempenho da empresa 
no que diz respeito às 
metas estabelecidas. O 
monitoramento da per-
formance garante pro-
gresso na direção certa 
e a realização precoce 
de ajustes caso sejam 
identificados possíveis 
desvios.

4)	 Perpetuidade - Aqui, o 
foco está na continuida-
de e na sustentabilidade 
da empresa no futuro. 
A perpetuidade busca 
manter a empresa ativa e 
competitiva a longo pra-
zo, de olho nas próximas 
gerações.

5)	 Princípios - Susten-
tam a integridade da 
cultura organizacional, 
onde todos os seus in-
tegrantes se mostram 
respeitosos em relação 
a normas de conduta. 
Os princípios são os 
valores da organização, 
que orientam todos os 
procedimentos e toma-
das de decisões.

6)	 Processos - Adoção de 
métodos transparentes 

Um em cada cinco bra-
sileiros (ou 20,9% da po-
pulação) mora em casas 
alugadas, de acordo com 
dados do Censo Demográ-
fico 2022, divulgados pelo 
IBGE no último dia 12 de de-
zembro. Em 2019, o número 
era de 19,3% e, em 2016, 
18,5%. Doze anos antes, 
em 1980, essa proporção 
era de 16,4%. 

Esta busca pela flexi-
bilidade é reforçada pela 
pesquisa da Agência Today, 
que mostra que 80% dos 
jovens entre 25 e 39 anos 
preferem alugar um imóvel 
a comprá-lo. “O brasileiro 
está refletindo sobre as van-
tagens de viver de aluguel. 
Ainda há uma carga cultural 
grande para compra, mas 
muitos já perceberam que 
a aquisição nem sempre é a 
melhor opção”, diz Cristiano 
Viola, Diretor de Operações 
da incorporadora e gestora 
imobiliária Greystar.

Este novo cenário está 
fazendo com que muitas 
empresas apostem em 
empreendimentos voltados 
exclusivamente à locação, a 
exemplo do que já ocorre 
nos Estados Unidos, Europa 
e Ásia. “Estamos falando de 
um tipo de serviço muito co-
mum no resto do mundo que 
está sendo tropicalizado. 
Uma nova forma de morar, 
que é uma consequência da 
forma como trabalhamos e 
estamos vivendo”, ressalta 
Viola. 

De acordo com ele, o 
objetivo desses empreendi-
mentos é oferecer o melhor 

lugar possível para viver 
bem. “Toda a infraestrutu-
ra desenvolvida é baseada 
nos hábitos de consumo 
e demandas da população 
local. No Brasil, além das 
tradicionais áreas comuns, 
os projetos tendem a englo-
bar área pet com pet wash, 
salas de spining e yoga, salas 
de coworking e até mesmo 
o espaço para o churrasco”, 
esclarece.  

A tendência é que os 
projetos de locação flexível 
ataquem justamente as no-
vas demandas da sociedade, 
como a locação temporária 
de maneira simples e pro-
fissional dentro deste con-
texto de trabalho dinâmico. 
Nessa nova realidade, mui-
tas pessoas buscam lugares 
para viver sem a obrigação 
de fazer um contrato de 30 
meses. 

Os apartamentos nesse 
formato são entregues no 
padrão americano: com 
marcenaria de cozinha e 
banheiro, geladeira, for-
no, cooktop, depurador, 
micro-ondas, máquina lava 
e seca e ar-condicionado 
central. 

Existe ainda a possibili-
dade de optar por imóveis 
mobiliados. “Esse segmento 
é bastante consagrado em 
mercados internacionais. 
No Brasil, apesar de ainda 
ser recente, já está ganhan-
do bastante força e tende a 
crescer cada vez mais por 
facilitar a vida dos morado-
res”, complementa Cristia-
no Viola. - Fonte: (https://
www.greystar.com/).

Locação flexível: tendência no 
mercado imobiliário para 2025

Galera Gaming Jogos Eletrônicos S.A. 
CNPJ 31.853.299/0001-50 - NIRE 35300638468 - Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Aos 18/07/2024 às 14:30 h., na sede, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente da Assembleia: Marcos Paulo de Sousa Sabiá; 
Secretário da Assembleia: Marco Antônio Dominici Paes. Deliberações Unânimes: (i) Aprovar a saída dos acionistas Ocean 88 Holdings 
Ltd., neste ato devidamente representada por seu procurador, o Sr. Marcos Paulo de Sousa Sabiá, RG n° 28.532.057 (SSP/SP) e CPF/MF 
n° 287.454.548-17, e Marco Antônio Dominici Paes, RG 64104102 (SSP/SP), OAB/SP nº 126.673 e CPF/MF nº 100.126.108-95, do 
quadro de acionistas da Companhia, mediante a cessão e transferência onerosa da totalidade das ações da Ocean 88 Holdings Ltd, acima 
qualificada, para a acionista ingressante OCEAN 88 (UK) LIMITED, CNPJ/MF nº 54.857.047/0001-03, neste ato representada por seu 
procurador, Sr. Marcos Paulo de Sousa Sabiá,RG n° 28.532.057 (SSP/SP) e CPF/MF n° 287.454.548-17, que passará a deter a totalidade 
das 123.571.705 ações ordinárias nominativas e com preço de emissão de R$ 1,00 cada, totalizando, portanto, R$ 123.571.705,00 e, 
ainda, a cessão e transferência onerosa da única ação do acionista Marco Antônio Dominici Paes, acima qualificado, para o acionista 
ingressante, Sr. Nissim Joshua Hassett, passaporte britânico nº 628070141, CPF/MF nº 043.465.878-28, neste ato representado por seu 
procurador, Sr. Marcos Paulo de Sousa Sabiá, acima qualificado que passará a deter, portanto, 1 ação ordinária, nominativa ao preço de 
emissão de R$ 1,00 cada, totalizando, portanto, R$ 1,00; (ii) Aprovar o aumento do capital da Companhia em R$ 27.045.615,00, mediante 
a emissão de 27.045.615 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente 
integralizado em moeda corrente nacional, neste ato, pela acionista OCEAN 88 (UK) LIMITED, que passará a deter 150.617.320 ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal totalizando, portanto, um capital social de R$ 150.617.320,00 totalmente subscrito e integra-
lizado em moeda corrente nacional. Ato contínuo ao aumento de capital, restou aprovada a transformação de 40.000.000 de ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal em ações preferenciais que não possuirão direito a voto. (iii) Aprovar a transferência da 
totalidade das ações preferenciais da Ocean 88 (Uk) Limited para o acionista ingressante Galera Gaming Participações Ltda., CNPJ 
53.632.707/0001-87, NIRE 35263012254, neste ato representada por seus administradores Srs. Marcos Paulo de Sousa Sabia, RG n° 
28.532.057 (SSP/SP) e CPF/MF n° 287.454.548-17, e Marco Antônio Dominici Paes, RG 64104102 (SSP/SP), OAB/SP sob o n° 126.673 
e CPF/MF n° 100.126.108-95; (iv) A alteração da redação do objeto social para fazer constar que a atividade principal da Companhia é 
a Exploração de Apostas Quota Fixa (Exploração Jogos de Azar e Apostas não especificados anteriormente) - CNAE 9200-3/99). (v) 
Aprovar a criação de dois novos cargos da Diretoria que passará a ser composta por 04 membros, acionistas ou não, residentes no País, 
sendo (i) um Diretor Geral; (ii) um Diretor de Atendimento aos Apostadores e Ouvidoria; (iii) um Diretor de Integridade e Compliance e (iv) 
um Diretor Contábil e Financeiro, com mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição por sucessivos períodos de 02 anos, 
ilimitadamente, bem como definir que as caberá ao Diretor Geral a administração geral dos negócios sociais e a prática de todos os atos 
necessários ou convenientes para tanto, observadas as regras da legislação aplicável e deste Estatuto Social. O Diretor Geral será res-
ponsável pelo relacionamento com o Ministério da Fazenda, em observância ao inciso IV do art. 7º da Lei nº 14.790, de 2023; ao Diretor 
de Atendimento aos Apostadores e Ouvidoria caberá a promoção de todos os atos relativos à gestão de serviços de atendimento, incluindo 
a contratação de terceiros e a representação da Companhia frente a órgãos de defesa do consumidor, em observância ao inciso VI do art. 
7º da Lei nº 14.790, de 2023; ao Diretor de Integridade e Compliance caberá a definição e formulação de políticas internas a serem 
seguidas pela Companhia, Acionistas, demais Diretores e todos os colaboradores, fornecedores e prestadores de serviços que mantenham 
relação contratual de qualquer natureza com a Companhia e ao Diretor Financeiro caberá a representação da Companhia junto a institui-
ções financeiras, além da gestão estratégica das finanças, incluindo planejamento financeiro, análise de investimentos, gestão de riscos 
e relatórios financeiros e contábeis da Companhia. (vi) Aprovar a eleição, conforme termos de posse anexos, da Sra. Paula Braytne Barbosa 
Pereira Nunes, RG nº 2849362 SESPDS/DF, CPF/MF nº 032.357.161-14, como Diretora de Integridade e Compliance e, ainda, do Sr. Gabriel 
Romão da Silva, RG nº 34735103 SSP/SP, CPF/MF nº 323.967.038- 03, como Diretor Contábil e Financeiro da Companhia que, agindo 
sempre de acordo com as políticas internas da Companhia e de forma isolada, terão amplos e gerais poderes de gestão e de representa-
ção da Companhia para a prática de todos os atos necessários ao seu regular funcionamento e à consecução de seu objeto social, por 
mais especiais que sejam, inclusive para renunciar a direitos ou cedê-los, transigir e acordar, firmar compromissos, alienar e onerar bens 
móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, avalizar títulos em geral, dentro dos limites estabelecidos por lei, por este Estatuto 
Social e/ou pelos Acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia, abstendo-se de tomar qualquer medida ou ação que possa 
causar danos à Companhia e/ou a sua liquidação, exceto se por deliberação de Assembleia ou por exigência da lei, exceto nos casos de 
assunção de obrigações com valor superior a USD 25.000,00 que será obrigatória a atuação, sempre de acordo com as políticas internas 
da Companhia e de forma CONJUNTA, sendo necessária a assinatura de pelo menos 2 Diretores para tal finalidade, sendo um, necessa-
riamente, o Diretor Geral. (vii) Aprovar a obrigatoriedade de realização de reunião da Assembleia Geral, de forma ordinária, dentro dos 04 
meses subsequentes ao término do exercício social para os fins previstos em lei para deliberar também sobre as matérias contantes do 
Artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, devendo a Assembleia Geral ser instalada, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas representando, no mínimo, a maioria do capital social com direito a voto da Companhia e, em segunda convocação, com 
qualquer número de votos presentes, ressalvadas as exceções previstas em lei e no Acordos de Acionistas arquivados na sede social da 
Companhia, dispensando-se a convocação em caso de comparecimento da totalidade dos acionistas da Companhia, estando ainda 
obrigada a lavrar as atas em livro próprio que deverão ser assinadas pelos acionistas presentes. (viii) Aprovar a alteração do ARTIGO 14º 
para fazer constar que compete à Assembleia Geral, por maioria do capital social com direito a voto da Companhia, deliberar sobre as 
seguintes matérias, além de outras previstas em lei e de acordo com as disposições dos Acordos de Acionistas da Companhia: (a) Alte-
ração deste Estatuto Social e a aprovação ou alteração das Políticas Internas que regem as atividades dos Diretores; b) Alteração no 
capital social, incluindo aumento ou redução de capital; emissão de valores mobiliários conversíveis em ações; emissão de bônus de 
subscrição; aquisição ou resgate de ações pela própria Companhia; Suspensão do exercício dos direitos dos acionistas; c) Alteração de 
práticas contábeis da Companhia que não sejam decorrentes de imposição legal ou regulatória; d) Criação de qualquer plano ou programa 
de remuneração ou incentivo de longo prazo baseado em ações ou em opções de compra de ações; e) Aprovação, alteração, atualização 
ou desvio do plano de negócios ou a adoção de qualquer orçamento anual ou a adoção de um novo plano de negócios após a expiração 
de qualquer plano de negócios vigente, e de quaisquer planos de negócios e orçamentos subsequentes, além da autorização a execução 
de qualquer negócio ou atividade fora do escopo do plano de negócios vigente; f)Tomada das contas dos administradores, bem como 
exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras da Companhia; g) Recebimento pela Companhia de qualquer empréstimo 
ou crédito ou a incorrência de qualquer outro endividamento de qualquer tipo; h) Concessão de um empréstimo ou adiantamento ou a 
concessão de crédito pela Companhia (que não seja crédito comercial normal) a qualquer pessoa; i) Qualquer decisão de solicitar 
licenças regulatórias adicionais (no Brasil ou em outras jurisdições) ou extensão de qualquer uma das Licenças Regulatórias; j) Conces-
são de garantia ou indenização pela Companhia para assegurar os passivos ou obrigações de qualquer pessoa que não seja no curso 
normal dos negócios; k) A criação de qualquer hipoteca, penhor ou outra garantia sobre qualquer ativo ou direito da Companhia; l) 
Assinatura de qualquer contrato ou aditivo, variação, rescisão ou concessão de qualquer isenção sob qualquer contrato existente ou novo 
com ou em relação a marketing ou operações (incluindo, sem limitação, patrocínios, compra de mídia e contratos de afiliação on-line) 
que exceda o valor de US$ 50.000 ou seu equivalente em reais (individualmente ou em uma série de transações relacionadas; m) Qualquer 
transação (inclusive aditivo, variação, rescisão ou concessão de qualquer renúncia nos termos de um acordo existente) com qualquer 
uma parte relacionada ou com os membros de seus respectivos grupos ou com um executivo, diretor, acionista direto ou indireto ou outra 
afiliada de qualquer um desses membros, ou qualquer transação na qual qualquer um dos acima mencionados tenha interesse pessoal; 
n) Qualquer transação que envolva o fornecimento de software ou serviços online para a exploração da atividade de apostas esportivas 
e/ou jogos online de quota fixa, no varejo, online ou para aparelhos móveis; o) A celebração e os termos de qualquer contrato White label 
ou acordo semelhante ou contrato de subcontratação com qualquer operador de atividade de apostas esportivas ou jogos online de quota 
fixa no Brasil (CNAE 9200-3/99); p) Qualquer acordo ou transigência em processos judiciais, quando tal acordo: (i) não estiver no curso 
normal dos negócios, ou (ii) for razoavelmente esperado que tenha um impacto na reputação da Companhia e de suas partes relacionadas; 
ou (iii) for igual ou exceder em valor a soma de US$ 50.000 (individualmente ou em uma série de transações relacionadas) ou seu 
equivalente em reais; q) Nomeação e demissão dos auditores independentes; r) Interrupção, ainda que temporária, da operação e das 
atividades relacionadas ao curso normal dos negócios; s) Aquisição ou alienação de qualquer negócio ou empreendimento (que não seja 
no curso normal dos negócios) ou ações de um terceiro ou a entrada em uma joint venture; t) Criação de uma subsidiária ou a alienação, 
cessão, transferência de ações ou de qualquer direito sobre as ações (incluindo opções de compra e/ou venda) em uma subsidiária 
eventualmente criada; u) Qualquer transação que não esteja no curso normal dos negócios ou, se estiver no curso normal, que não esteja 
em condições normais de mercado; w) A alienação ou aquisição (por venda, arrendamento, licenciamento ou de outra forma) de qualquer 
propriedade intelectual, incluindo, sem limitação, a decisão quanto ao licenciamento (interno ou externo) de quaisquer plataformas, 
sistemas ou software de apostas de quotas fixa, incluindo quaisquer jogos a serem jogados usando tais plataformas; y) Eleição e desti-
tuição dos membros da Diretoria e do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando instalados; x) Alteração do número máximo 
ou mínimo de membros do Conselho de Administração, estes quando instalado; z) Fixação da remuneração global dos administradores e 
sua eventual participação nos lucros e resultados da Companhia; aa) Criação ou extinção de classes de ações ou alterações de suas 
características; bb) Destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; cc) Dissolução, liquidação, concordata, 
declaração de autofalência, pedido de falência ou quaisquer outros procedimentos ou processos de reestruturação financeira judicial ou 
extrajudicial; dd) Deliberação sobre a transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução, liquidação ou abertura de capital da ou pela 
Companhia, e/ou operação de efeitos similares, e eleição e destituição de liquidantes e julgamento de suas contas; e ee) Emissão, pela 
Companhia, de títulos ou valores mobiliários outros que não ações. (ix) Aprovar que aos detentores das Ações Preferenciais sejam pagos, 
exclusivamente, dividendos fixos anuais no valor de R$ 30.000,00 com a consequente inclusão do parágrafo único ao Artigo 18º que 
passará a vigorar com a seguinte nova redação: “ARTIGO 18º - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos no prazo da lei, 
somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) 
anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Parágrafo Único Aos detentores 
das Ações Preferenciais serão pagos, exclusivamente, dividendos fixos anuais no valor de R$ 30.000,00.” (x) Aprovar a alteração da 
redação do ARTIGO 21º para fazer constar as disposições relativas aos Acordos de Acionistas e, consequentemente, a remuneração dos 
Capítulos e Artigos subsequentes que passarão a vigorar sob a seguinte nova redação: “ Capítulo VIII - Acordos de Acionistas: ARTIGO 
21º - A Companhia observará os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede, na forma do Artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, 
sendo vedado o registro de transferência de ações ou o cômputo do voto proferido em Assembleia Geral, contrários aos seus termos. 
Capítulo IX - Arbitragem: ARTIGO 22º - Todas e quaisquer disputas e/ou controvérsias oriundas e/ou relacionadas ao presente Estatuto, 
inclusive quanto à sua interpretação, validade ou extinção, serão resolvidas por meio de arbitragem administrada pelo Centro de Arbitra-
gem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara de Arbitragem”), situada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
de acordo com o seu regulamento em vigor na data do pedido de instauração da arbitragem (“Regulamento”). Parágrafo 1º A sentença 
proferida pelo tribunal arbitral será considerada final e definitiva, e obrigará as partes, seus sucessores e cessionários, que renunciam 
expressamente a qualquer recurso, sempre que legalmente possível. Parágrafo 2º Sem prejuízo das medidas cabíveis nos termos do 
Regulamento, as Partes se reservam o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo exclusivo de: (i) assegurar a instituição da 
arbitragem; (ii) obter medidas urgentes para proteção ou salvaguarda de direitos ou de cunho preparatório previamente à instauração do 
tribunal arbitral, sem que isso seja interpretado como uma renúncia à arbitragem; e (iii) executar a sentença proferida pelo tribunal 
arbitral. Qualquer medida implementada ou solicitada ao Poder Judiciário deverá ser notificada sem demora pela parte requerente à 
Câmara de Arbitragem ou ao tribunal arbitral, conforme o caso, e este ou aquela, conforme o caso, poderá rever, conceder, manter ou 
revogar a medida de urgência. Para esses fins, fica estabelecido o foro da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, como competente, 
em detrimento a qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. ARTIGO 23º - A sede da arbitragem será na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, e a arbitragem será conduzida no idioma português, sendo vedado aos árbitros julgar por equidade. ARTIGO 24º - O 
tribunal arbitral será constituído por 3 (três) árbitros, cabendo aos requerentes indicar um deles e aos requeridos indicar outro. Os dois 
árbitros assim indicados nomearão, de comum acordo, o terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral. Toda e qualquer 
controvérsia ou omissão relativa à indicação dos árbitros pelas partes, bem como à escolha do terceiro árbitro, será dirimida ou suprida 
pela Câmara de Arbitragem. Caso um procedimento arbitral envolva mais de duas partes e desde que elas não sejam capazes de se 
dividir claramente em dois grupos distintos, respectivamente reclamantes e reclamadas, cada um dos quais com interesses inteiramente 
alinhados e capazes de nomear um árbitro por consenso unânime, então todos os árbitros serão diretamente nomeados pela Câmara de 
Arbitragem, nos termos do Regulamento. ARTIGO 25º - As despesas e custos incorridos na arbitragem serão arcados pelas partes, conforme 
estabelecido no Regulamento da Câmara de Arbitragem e na sentença proferida pelo tribunal arbitral.” (xi) Aprovar a alteração e conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia, ora anexado, incorporando todas as deliberações e aprovações ocorridas unanimemente na 
presente Assembleia e, por fim, (xii) Autorizar que os Diretores, representantes legais e/ou procuradores da Companhia pratiquem todos 
os atos necessários à efetivação e implementação da aprovação das deliberações acima, ficando desde logo ratificados todos e quaisquer 
atos porventura já praticados pelos Diretores e/ou mandatários em relação às deliberações contidas nesta Ata. Nada mais. Mesa: Marcos 
Paulo de Sousa Sabiá - Presidente; Marco Antônio Dominici Paes - Secretário.
Íntegra da Ata e Estatuto encontra-se disponível no site: www.jornalempresasenegocios.com.br/
Jucesp nº 297.006/24-1 em 02/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Galera Gaming Jogos Eletrônicos Ltda
CNPJ/MF nº 31.853.299/0001-50 - NIRE 35.233.384.811

Instrumento Particular de 11ª Alteração do Contrato Social da Galera Gaming Jogos Eletrônicos Ltda., Para aumento do capital
 social, cessão e transferência de quota, ampliação do objeto social, transformação do tipo Jurídico de Sociedade Empresária

 Limitada Unipessoal para Sociedade por Ações, eleição dos membros da diretoria; e aprovação do novo Estatuto Social.
Pelo presente instrumento: 1. Ocean 88 Holdings Ltd., neste ato representada por, Marcos Paulo de Sousa Sabiá, RG n° 28.532.057 (SSP/
SP) e CPF/MF n° 287.454.548- 17, (“Ocean 88”); e 2. Marco Antônio Dominici Paes, RG 64104102 (SSP/SP), OAB/SP nº 126.673 e CPF/
MF nº 100.126.108-95, (“Marco Antônio”); A primeira, única sócia representando a totalidade do capital social da Galera Gaming Jogos 
Eletrônicos Ltda., CNPJ/MF n° 31.853.299/0001-50, têm entre si justo e contratado o seguinte: 1. Aumento do capital social: 1.1. Fica 
aumentado o capital social da Sociedade, totalmente integralizado, de R$ 83.892.998,00, para R$ 123.571.706,00, um aumento, portanto, de 
R$ 39.678.708,00, representado por 39.678.708 novas quotas, do valor nominal de R$ 1,00 cada uma, as quais foram totalmente subscritas 
e integralizadas pela sócia única Ocean 88, em 31/12/2023, sendo R$ 33.101.733,35 em moeda corrente nacional e R$ 6.576.974,65 
mediante a capitalização de créditos decorrentes de empréstimos detidos pela sócia contra a Sociedade. 1.2. Em decorrência do aumento de 
capital acima mencionado, o capital social da Sociedade, totalmente integralizado, é de R$ 123.571.706,00, dividido em 123.571.706 quotas, 
totalmente detido pela sócia Ocean 88. 2. Cessão e tranferência de quotas: 2.1. Na presente data, a sócia única Ocean 88 cede e transfere, 
de forma onerosa, ao Sr. Marco Antônio, acima qualificado, 1 (uma) quota, do valor nominal de R$ 1,00, dando a cedente ao cessionário a 
mais plena, geral, irrevogável e irretratável quitação com relação ao valor da quota transferida. 2.2. Pela forma acima, o Sr. Marco Antônio 
ingressa na Sociedade, assumindo todos os direitos e obrigações constantes do Contrato Social, cujo teor é de seu inteiro conhecimento. 
2.3. Em decorrência da cessão e transferência de quota acima mencionada, o capital social da Sociedade, totalmente integralizado, de R$ 
123.571.706,00, dividido em 123.571.706 quotas, do valor nominal de R$ 1,00 cada uma, passa a ser detido da seguinte forma: Sócio - 
Número de Quotas - Valor (R$): Ocean 88 Holdings Ltd. - 123.571.705 - R$ 123.571.705,00; Marco Antônio Dominici Paes - 1 - R$ 1,00; 
Total - 123.571.706 - R$ 123.571.706,00. 3. Ampliação do objeto social: 3.1. Fica ampliado o objeto social da Sociedade, de forma a 
incluir as atividades de exploração de jogos de azar e apostas (CNAE 9200-3/99). Dessa forma, o objeto social da Sociedade passará a ser 
o seguinte: (i) Exploração de Jogos de Azar e Apostas - CNAE 9200-3/99 (ii) Exploração de jogos eletrônicos recreativos - CNAE 9329-8/04; 
(iii) Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica - CNAE 7020-4/00 (iv) Holdings de instituições 
financeira - CNAE 6461-1/00 (v) Serviços combinados de escritório e apoio administrativo - CNAE 8211-3/00; e (vi) Marketing direto, serviços 
de marketing e publicidade - CNAE 7319-0/04. 4. Transformação do tipo jurídico de sociedade empresária limitada unipessoal para 
Sociedade por Ações: 4.1. Fica aprovada a transformação do tipo jurídico da Sociedade, de sociedade empresária limitada unipessoal 
para sociedade por ações de capital fechado, passando a operar sob a denominação social de “Galera Gaming Jogos Eletrônicos S.A.” 
(“Companhia”) de acordo com o disposto nos artigos 220 e seguintes da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e artigos 1.113 e seguintes do 
Código Civil, sem que essa transformação implique qualquer interrupção nos negócios da Companhia ou qualquer mudança quanto aos ativos 
e obrigações existentes e que compõem o seu patrimônio, inclusive o capital social. 5. Eleição dos membros da diretoria da companhia: 
5.1. Os seguintes membros da diretoria, os quais terão mandato unificado de 2 anos contados a partir da presente data, sendo permitida a 
reeleição: os Srs. (i) Marcos Paulo de Sousa Sabiá, RG n° 28.532.057 (SSP/SP) e CPF/MF n° 287.454.548-17, para o cargo de Diretor Geral; 
e (ii) Marco Antônio Dominici Paes, RG 64104102 (SSP/SP), OAB/SP nº 126.673 e CPF/MF nº 100.126.108-95, para o cargo de Diretor Sem 
Designação Específica. Os diretores ora eleitos tomam posse de seus cargos, nesta data, mediante a assinatura dos respectivos termos 
de posse (Documentos II e III à presente ata), os quais incluem as declarações de desimpedimento legal, nos termos do artigo 147, §1º, 
da Lei das S.A. 6. Aprovação do estatuto social da companhia: 6.1. Em decorrência das deliberações acima, os acionistas resolvem 
adotar o novo Estatuto Social da Companhia, que passa a reger todos os direitos e as obrigações dos acionistas e da Companhia perante 
terceiros, anexo ao presente instrumento como Documento III e que será arquivado na sede da Companhia. E, por estarem assim justas e 
contratadas, as partes assinam o presente instrumento de forma eletrônica. São Paulo, [02] de [janeiro] de 2024. Ocean 88 Holdings Ltd. 
p.p. Marcos Paulo de Sousa Sabiá; Acionista Ingressante: Marco Antônio Dominici Paes. Diretores Eleitos: Marcos Paulo de Sousa Sabiá; 
Marco Antônio Dominici Paes. Advogado responsável: Alexandre de Oliveira Araújo OAB/BA nº 27.135.
Íntegra da Ata e Estatuto encontra-se disponível no site: www.jornalempresasenegocios.com.br/
Jucesp sob NIRE nº 3530063846-8 nº 208.041/24-4 em 22/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.


